[image: image1.emf]

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 5/2011

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Assunto: Recursos Administrativos
Referência: Concorrência nº 5/2011

Recorrentes: CRISTA FILMES LTDA. - ME, ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA. - ME, NVP PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E PULICITÁRIAS LTDA. e TELA PRODUTORA DE IMAGENS LTDA.

Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1) A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a “Prestação de serviços de criação, produção, edição e finalização de telejornais, vinhetas e programas de televisão... (edital publicado em 4/6/2011).

2) A abertura dos envelopes de n° 1, contendo os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 8 de julho de 2011, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 30ª reunião, constante dos autos.

3) Concedida vistas de todos os documentos aos representantes credenciados presentes à reunião, decidiu a Comissão, naquela oportunidade, suspender a reunião para posterior análise dos mesmos. Foi convocada a reunião para julgamento da fase de habilitação para o dia 28 de julho, às 9:00 horas, que se realizou no Plenário Paulo Portugal, como consta da ata da 32ª reunião.

4) Aberta a reunião para julgamento, foi conferida a documentação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões via Internet e procedida a análise dos balanços patrimoniais, proferindo a Comissão sua decisão.

5) Inconformadas com a decisão que:

a) INABILITOU as empresas CRISTA FILMES LTDA. - ME, ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA. - ME, FILMAVÍDEO LTDA. - ME, NVP - PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E PUBLICITÁRIAS LTDA. - ME, TELA PRODUTORA DE IMAGENS LTDA. e TERRITÓRIO CINEVÍDEO LTDA. - ME e

b) HABILITOU as empresas ESTAÇÃO 3 IMAGENS E MÍDIAS LTDA. - ME; FLEX STUDIOS E PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.; MAPEMA PRODUÇÕES & EVENTOS LTDA., TALENTOS CINEVÍDEO LTDA. - EPP e TVXZ DIREÇÃO ROTEIRO DESIGN ELETRÔNICO LTDA.;

as empresas CRISTA FILMES LTDA. - ME, ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA. - ME, NVP PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E PULICITÁRIAS LTDA. e TELA PRODUTORA DE IMAGENS LTDA. interpuseram recurso administrativo, requerendo que fosse revisto o posicionamento da Comissão, declarando habilitadas as RECORRENTES nos termos que se seguem.

6) Comunicada a interposição dos recursos, apresentou impugnação a empresa TALENTOS CINEVÍDIO LTDA.

7) Preliminarmente, sugere-se o conhecimento dos Recursos, por constituírem direito inquestionável dos interessados, assegurado no art. 109, I, “a”, da Lei nº 8666/93, ainda que a empresa Crista Filmes Ltda.- ME tenha trazido, em suas razões recursais, o nome de outra recorrente, como se ela fosse, pois, entende esta Comissão tratar-se de erro material, sanável com a apresentação do recurso feita em seu próprio nome.
8) Alegam as Recorrentes, em apertada síntese:

a) as empresas CRISTA FILMES LTDA. - ME, NVP PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E PULICITÁRIAS LTDA. e TELA PRODUTORA DE IMAGENS LTDA. alegam que a certidão apresentada para cumprimento da regularidade para com a Fazenda Municipal era a única disponível no site da Secretaria Municipal da Fazenda e acrescentam no recurso a “Declaração de Não Inscrito” emitida pelo mesmo órgão;

b) a empresa ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA - ME alega que o balanço que apresentou comprova “sua excelente saúde financeira”;


Passamos, agora, à análise das alegações.

9) A Comissão inabilitou as recorrentes CRISTA FILMES LTDA. - ME, NVP PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E PULICITÁRIAS LTDA. e TELA PRODUTORA DE IMAGENS LTDA. por descumprimento do “subitem 2.2, “d”, c/c 2.11 do Edital (documento apresentado não supre a exigência do Edital para comprovação da regularidade para com a Fazenda Municipal, por não fazer menção aos débitos imobiliários)”

10) As recorrentes apresentaram apenas Certidão de Regularidade para com os tributos mobiliários, sendo que o Edital, de forma clara, determina que a comprovação deve ser feita em relação à regularidade fiscal com a Fazenda Municipal, o que, por óbvio, não se restringe aos tributos mobiliários:

“2.2 - Documentos para comprovação da regularidade fiscal:

(...)

d) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;”
11) Por isso, a alegação das recorrentes de que o Edital não especifica a certidão que pretende ver apresentada não pode prosperar, já que, realmente, não cabe à Administração Pública especificar qual a certidão deve ser apresentada (matéria de competência do órgão fazendário), mas, sim, determinar qual a regularidade que se quer seja demonstrada pelas licitantes.

12) Não se está exigindo outro documento para comprovação da regularidade fiscal. O documento apresentado é hábil (tanto que aceito pela Comissão) para comprovar a regularidade fiscal quanto a um determinado tipo de tributo. O que aconteceu, foi a inexistência de documento que comprovasse a regularidade fiscal quanto aos outros tipos de tributos municipais.

13) Todas as recorrentes fizeram juntar aos respectivos recursos declarações de não inscrição no cadastro imobiliário, como forma de demonstrar que não possuem débitos dessa natureza. No entanto, tais documentos, ainda que hábeis para demonstrar a regularidade fiscal, deveriam ter sido entregues junto com os demais documentos da habilitação, no momento especificado no ato convocatório: 

“EMENTA: Administrativo. Licitação. Regularidade fiscal. Tributos imobiliários. Quitação de débitos. Certidão. Contribuinte. A inscrição da empresa licitante no cadastro de contribuintes destina-se à apuração de sua situação frente ao Fisco. Se o participante do procedimento licitatório não é titular do direito que constitui o fato gerador dos tributos imobiliários, não se há exigir- lhe certidão de quitação de débitos, para comprovação da regularidade fiscal de que trata o art. 29, III, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo suficiente a declaração da repartição competente de que o licitante não se encontra no rol de contribuintes daqueles tributos.”
 (grifo nosso).
14) A Comissão somente pode julgar com base nos documentos apresentados e rubricados no momento de abertura dos envelopes, sob pena de se ferir gravemente a publicidade obrigatória a todos os interessados. A juntada posterior de documento que deveria (e poderia) constar originariamente É VEDADA PELA LEI, em seu art. 43, § 3º, corroborado pela doutrina mais qualificada:

“Se o licitante dispunha de determinado documento, mas esqueceu de apresentá-lo, arcará com as consequências de sua própria conduta.”

“(...) incumbe ao interessado o ônus de provar o atendimento aos requisitos legais; se não fizer a prova, de modo satisfatório, a solução será sua inabilitação.”

15) Tão pouco, o caso, acima citado, é passível de diligência pela Administração, como também requerem as recorrentes, sob pena de se dar tratamento diferenciado às licitantes, a quem cabe a apresentação dos documentos exigidos no Edital. Não é a Administração quem deve buscar e juntar ao processo as informações que deveriam ser apresentadas pelas recorrentes. Não se trata de complementação de informação, mas de ausência dela.

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta. A proibição de serem aceitos posteriormente respeita o direito dos demais licitantes ao processamento do certame de acordo com a exigência do edital. Daí a comissão ou a autoridade superior sujeitar-se a recurso interponível pelo licitante que considerar abusiva a realização de diligência que abra oportunidade indevida a outro concorrente.”

16) Ainda, sobre a juntada de documento, o jurista Jessé Torres cita decisão em processo administrativo do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:

“(...) a Comissão não mais poderia aceitar o documento serodiamente apresentado, sob pena de dispensar tratamento privilegiado à recorrente, a par de violador da regra expressa no mencionado art. 43, § 3º, e dos princípios da igualdade e da vinculação ao instrumento convocatório (art. 3º).”

17) Todas as licitantes encontram-se em igualdade de condições de colacionarem as documentações necessárias, claramente enumeradas e explicadas no ato convocatório. Tanto que várias empresas foram habilitadas, cumprindo o que foi exigido no Edital, a partir de um julgamento objetivo embasado nos requisitos ali expostos.

18) Vencidas as alegações das recorrentes quanto à comprovação da regularidade fiscal, passamos à análise das alegações da recorrente ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA. - ME que foi inabilitada pela Comissão por  descumprir os subitens 2.3, “b”, c/c 2.11 do Edital (não foi possível calcular os índices financeiros por inexistência de Passivo Circulante ou Exigível a Longo Prazo no balanço patrimonial de encerramento do exercício) e 2.3.7, c/c 2.11 do Edital (não comprovação de possuir capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a pelo menos 10% do valor estimado da contratação).

19) Argumenta a recorrente que a decisão que a inabilitou “não passa de uma análise equivocada dos dados lançados em seu Balanço Contábil” e junta, ao recurso, Parecer do Conselho Federal de Contabilidade orientando a utilização do índice “1” no divisor da fórmula de apuração dos índices, nos casos em que não haja Passivo Circulante e Passivo Exigível a Longo Prazo no balanço. Tal Parecer é contestado pela licitante Talentos Cinevídeo Ltda., em suas contrarrazões, a qual alega que o mesmo não se aplica ao caso.

20) Independente do caso concreto a que se refere o Parecer do Conselho Federal de Contabilidade, pois o parecer não será objeto de análise, a juntada do mesmo traz a esta Comissão a oportunidade de rever a análise feita quando da aplicação das fórmulas previstas no Edital, demonstrando que, sendo zero o divisor, tem-se uma operação matemática que tende ao infinito, e, portanto, não é possível dizer que o resultado é um valor menor que 1.
21) É essa a reflexão que deve ser feita, e que é importante para analisarmos, com cautela, a previsão editalícia (com os grifos que julgamos necessários) quanto aos valores a serem apurados:
“2.3.6 - A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que 1 (um), a serem calculados pela CMBH por meio das seguintes fórmulas:

a) LG  =     ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
                 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) SG  =    _______________ ATIVO TOTAL __________________

               PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

c) LC   =   __ATIVO CIRCULANTE__

                 PASSIVO CIRCULANTE

2.3.7 - A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem 2.3.6 deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a pelo menos 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa situação financeira.”
22) Se o Edital determina que o índice maior que 1 (um) indica boa situação financeira, o índice que tende, matematicamente, ao infinito, é maior que 1 (um) e atende ao exigido no Edital, indicando boa situação financeira. 
23) E, mais, o descumprimento ao subitem 2.3.7, implica que a licitante tenha apresentado resultado igual ou menor que 1 (um), o que, mais uma vez, não é o caso. Não se enquadra a recorrente na exigência nele prevista, pois, não podemos dizer que um número dividido por zero é menor ou igual a 1.
24) Novamente, a licitante Talentos Cinevídeo Ltda. contrapõe o recurso apresentado, afirmando que a recorrente não se defende do descumprimento do subitem 2.3.7. Mas, a conseqüência dos argumentos apresentados, na defesa de que possui bons índices financeiros, é a não aplicação do subitem em questão.

25) A Lei nº 8.666/93, em seu art. 41, vincula qualquer ação da Administração ao fixado no edital.


“Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

26) Não pode a Administração afastar-se das regras previstas no Edital, impondo formas de julgamento não previstas anteriormente, impedindo que se tenha o maior número de licitantes capacitadas de participarem do certame.

 “A exigência da apresentação de documentos contábeis destina-se a propiciar o exame da situação econômico-financeira da licitante. O que se pretende é a seriedade e a atualidade dos dados. Todas as exigências formais caracterizáveis como desnecessárias, excessivas ou inúteis devem ser proscritas.”

“NÃO E LICITO NEGAR-SE EFICACIA A BALANÇO ELABORADO POR PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE E RATIFICADO PELO SOCIO GERENTE DA EMPRESA LICITANTE. Não deve ser afastado candidato do certame licitatório, por meros detalhes formais. No particular, o ato administrativo deve ser vinculado ao princípio da razoabilidade, afastando-se de produzir efeitos sem caráter substancial. “ (MS 5595/DF ; MANDADO DE SEGURANÇA, DJ 29/06/1998 Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS Orgão Julgador S1 - primeira seção)

27) Entende esta Comissão que os documentos contábeis apresentados são suficientes para demonstrar a boa situação econômico-financeira da recorrente, nos termos exigidos no Edital, sendo necessária a reforma da decisão que a inabilitou.
28) Diante de todo o exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, consideradas as argumentações dos recursos apresentados:

a) NEGAR PROVIMENTO NA ÍNTEGRA aos recursos das empresas CRISTA FILMES LTDA. - ME, NVP PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E PULICITÁRIAS LTDA. e TELA PRODUTORA DE IMAGENS LTDA., mantendo a inabilitação de todas elas.
b) DAR PROVIMENTO ao recurso da empresa ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA. - ME, reconhecendo que cumpriu o disposto no Edital e, em consequência, HABILITANDO a recorrente para a fase de abertura das propostas comerciais.
29) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para o efetivo julgamento dos Recursos, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2011.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA
	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
	RELATORA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 


� Ata da 32ª reunião da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, em que ocorreu o julgamento da fase de habilitação da Concorrência nº 5/2011.





� TJMG – Apelação Cível nº 000.165.956-4/00 – Comarca de Belo Horizonte


� Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 9.ed. São Paulo: Dialética, 2002. p. 398.


� Pereira Júnior, Jessé Torres. Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública. 6. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 467.


� Idem acima. p. 469.
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� Justen Filho,Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9ª Ed. São Paulo: Dialética, 2002. pág. 332.







_140187296.doc
�



�
















